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A decisão popular somente pode ser cassada por
contrariedade à prova quando o posicionamento
dos  jurados  se  mostrar  arbitrário,  distorcido  e
manifestamente  dissociado  do  conjunto
probatório, o que, indiscutivelmente, não é o caso
dos autos, já que o Conselho de Sentença tem
seguro apoio na prova reunida.

Aplica-se  ao  Processo  Penal  a  parêmia  tantum
devolutum  quantum  appellatum.  No  entanto,
eventual nulidade absoluta em favor do acusado é
reconhecível de ofício pelo Tribunal, mesmo que
não seja objeto do apelo (S. 160 STF), regra que
decorre do princípio do favor rei.

No  julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri,  as
circunstâncias  qualificadoras  devem  ser
reconhecidas  na  pronúncia  ou  em  decisões
posteriores que julgaram admissível  a  acusação
(art. 483 do CPP).
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  APELO

PARA  ANULAR,  EM  PARTE,  O  JULGAMENTO  E  A  SENTENÇA

DECORRENTE, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Criminal  tempestivamente interposta por

Késsio Silva de Andrade, com fulcro no art. 593, III, do CPP, contra decisão

proferida  pelo Tribunal  do  Júri  da  comarca de Solânea (fls.417/420)  que o

condenou  à  pena  de  12(doze)  anos  de  reclusão em  regime  inicialmente

fechado , pela prática do crime  do art. 121, § 2º, inciso II, c/c art. 14, inciso II

e art. 29, ambos do CP.

Em sua razões recursais (fls. 440/446),  alega o apelante que a

decisão dos jurados foi manifestamente contrária à prova dos autos, uma vez

que não restou observada a tese defensiva consubstanciada na negativa de

autoria, sendo assim admissível a anulação do júri. Alternativamente, requer a

redução  da  pena-base  cominada  ao  réu,  por  considerar  de  elevada

intensidade, desde que baseada apenas nas circunstâncias do crime.

Contra-arrazoando  (fls.  447/451),  o  Ministério  Público  a  quo

opinou  pelo  desprovimento  do  apelo  e  pela  manutenção  da  sentença

guerreada,  por  haver,  no  bojo  processual,  prova  contundente  do  crime

cometido pelo apelante, além de considerar justa a pena a ele cominada. 

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, de fls.459/466,

Desembargador João Benedito da Silva
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opinando  pelo  desprovimento do  apelo.  Todavia,  constatou  situação  de

nulidade  absoluta,  uma  vez  que  o  réu  foi  denunciado  e  pronunciado  por

homicídio simples, mas foi  condenado pelo crime em sua forma qualificada.

Dessa forma requer que se proceda à exclusão da qualificadora do homicídio

fútil, readequando-se a pena.

É o relatório.

VOTO

O Representante do Ministério Público que oficia perante o Juízo

de Direito  da  Comarca de Solânea/  PB  ofereceu denúncia em desfavor  de

Késsio Silva  de Andrade e  Edriano Costa  de Medeiros,  dando-os como

incursos nas sanções penais do artigo 121, caput, c/c o art 14, inciso II e art.

29 do CPB.  Aponta a peça acusatória que, no dia 15 de julho de 2011, no

centro da cidade de Solânea, o réu Késsio, na garupa de um moto conduzida

pelo acusado Edriano, efetuou 06(seis) disparos de revólver contra a vítima

Josinaldo Pequeno da Silva, sendo esta atingida no braço e nas pernas, não se

consumando o intento criminoso por ter acabado a munição.  

Após  a  devida  instrução  processual,  o  Juízo  a  quo  proferiu

sentença de pronúncia (fls.253/264), entendendo presentes indícios suficientes

de autoria e materialidade do crime previsto no caput do artigo 121, c/c art. 14,

II e art. 29  do Código Penal.

Submetido ao julgamento pelo Sinédrio Popular, vieram os réus  a

serem condenados nas sanções penais do artigo 121, §2º, inciso II,c/c o art.

14,  inciso II  e  art.  29  do Código Penal, sendo imputada ao  réu Késsio,

considerado executor, uma pena de 12 anos de reclusão, a ser cumprida no

regime inicialmente fechado  e ao réu Edriano, considerado partícipe, uma

pena de  10(dez)anos de reclusão, também em regime fechado, de início.

(fls. 417/420). 

Desembargador João Benedito da Silva
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Irresignado,  APENAS  o  condenado  KÉSSIO  DA  SILVA

ANDRADE,  apresentou  recurso,  aduzindo  que  a  decisão  dos  jurados   foi

manifestamente contraria à prova dos autos, uma vez que a tese defensiva de

negativa  de  autoria  restou  evidente.  Pleiteia  a  anulação  do  julgamento  e,

alternativamente,  a  redução  da  pena-base  imposta,  por  ser  considerada

elevada por considerar apenas as circunstâncias do crime.

Tal pretensão, no entanto, merece acolhida em termos.

 

Primeiramente,  devemos  ressaltar  que  a  doutrina  e  a

jurisprudência  são  pacíficas  no  sentido  de  que  a  cassação  do  veredicto

popular, por manifestamente contrário à prova dos autos, só é possível quando

a  decisão  for  escandalosa,  arbitrária  e  totalmente  divorciada  do  contexto

probatório, nunca aquela que opta por uma das versões existentes, amparada

em provas. 

Para que se decida pela nulidade da decisão do Tribunal Popular,

sob a assertiva de ser esta manifestamente contrária à prova dos autos, faz-se

mister que o conjunto probatório contido dos autos aponte, de forma irrefutável,

que a decisão adotada fora divorciada, por inteiro, das provas colhidas.

Tal  exigência  visa  preservar,  por  conseguinte,  o  princípio

constitucional  da  soberania  dos  seus  veredictos.  Por  tais  motivos,  o

acolhimento  dos  argumentos  somente  será  possível  quando  não  encontrar

nenhum apoio na prova colhida nos autos, exigindo-se, assim, para a anulação

sob tal fundamento, que haja um completo afastamento entre a decisão e a

realidade fática produzida.

Acerca da matéria, o criminalista MIRABETE  registrou:

[...] Não é qualquer dissonância entre o veredicto e os
elementos  de  convicção  colhidos  na  instrução  que

Desembargador João Benedito da Silva
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autorizam a cassação do julgamento. Unicamente, a
decisão dos jurados que nenhum apoio encontra na
prova dos autos é que pode ser invalidada. É lícito ao
Júri, portanto, optar por uma das versões verossímeis
dos autos, ainda que não seja eventualmente a melhor
decisão.(...) A opção do Conselho de Sentença não se
sustenta  quando  exercida  indiscriminadamente,  sem
disciplina  intelectual,  em frontal  incompatibilidade  da
decisão com a prova material inequívoca. (MIRABETE.
Júlio Fabrinni. Código de Processo Penal Interpretado.
São Paulo: Atlas, 2003. 10ª ed. p. 1488)

Assim,  pelos  elementos  probatórios  produzidos nos autos,  não

restam dúvidas de que o apelante foi o autor da tentativa de homicídio contra a

vítima.

No presente caso, vê-se efetivamente provada a materialidade do

delito imputado ao acusado através do prontuário médico da vítima acostado

às fls. 242/246, principalmente na avaliação de um Raio X constante da folha

246, onde consta explicitamente:” Fragmento de projétil de arma de fogo nas

partes moles da coxa e do antebraço. Ausência de fratura.”

A autoria,  da  mesma forma,  também restou  comprovada   nos

depoimentos testemunhais, como adiante sê:

…que  chegando  nesta  cidade  tomou
conhecimento de que a polícia local já havia sido
informada  quem  eram  os  autores  do  crime,
referindo-se aos acusados aqui presentes.... que
na mesma diligência os policiais se dirigiram ao
Hospital  de  Trauma,  onde  a  vítima  estava
internada e esta relutou em dizer quem eram os
autores do crime, todavia, após se sentir segura,
resolveu  informar  que  havia  sido  o  acusado
Késsio  o  autor  do  disparo  … que  encontraram
cápsulas  deflagradas  calibre  38  no  interior  da
companheira do acusado Késsio, na saída para
Solânea....
Testemunha:  JANILSON  FIGUEIREDO  DE
LIMA, depoimento em juízo, fls. 178/179.

Desembargador João Benedito da Silva
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…  que  os  acusados  aqui  presentes  tentaram
evadir-se  no  próprio  veículo,  mas  foram
impedidos  pela  polícia  e  encaminhados  à
delegacia de Solânea; que isto se deu no mesmo
dia do fato, mais ou menos três ou quatro horas
após a execução do delito.... que um dos agentes
conversou  com  a  vítima  e  esta  em  princípio
desconversou,  isto  por  questão  de  medo,  mas
posteriormente  resolveu dizer  as  características
do elemento que efetuaram o disparo; que tomou
conhecimento  que  na  delegacia  a  vítima  disse
que havia sido os dois acusados os autores do
crime....  que  a  vítima  disse  que  quando  foi
atingida  pelo  terceiro  disparo  fez  trajeto  em
sentido  contrário  a  motocicleta  conduzida pelos
acusados,  pois se fizesse o contrário  teria  sido
atingido  outras  vezes,  já  que foi  atingido  pelas
costas...
Testemunha  JOSÉ  BEZERRA  DA  SILVA,
depoimento em juízo, fls. 181/182.

...Que a vítima afirmou efetivamente que Késsio
era um dos autores....Que a polícia chegou muito
rápido  aos  autores  do  crime  por  denúncias
telefônicas  e  informações...  Que  ao  chegar  no
local viu Késsio junto com Edriano saindo saindo
em um carro branco e foi feito uma abordagem
aos mesmo; Que os acusados aqui presentes ao
ver  a  polícia  tentaram  fugir  mas  não
conseguiram... Que no hospital a vítima afirmou
que foram os acusados aqui presentes foram os
autores do crime.
Testemunha  JOSÉ  BEZERRA  DA  SILVA,
plenário, fls.410/411  

… que o declarante chegou a concluir que foram
os acusados aqui presentes os autores do crime
em razão  das  características  apresentadas  por
sua avó.
Vítima  JOSINALDO  PEQUENO  DA  SILVA,
depoimento em juízo, fls.183/184.  

Resta  patente,  portanto,  que  o  julgamento  do  Conselho  de

sentença  se  fundou  nas  provas  dos  autos,  sendo  a  decisão  vergastada

Desembargador João Benedito da Silva
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consentânea  àquela  prova.  (STJ,  HC  153121/SP).  Por  isso,  não  deve  ser

anulado.

De outra banda, apesar do efeito devolutivo da apelação contra

decisões do júri ser adstrito aos fundamentos da sua interposição (Súmula 713

do  STF),  observa-se  que,  no  caso  em  atento,  assiste  razão à  douta

Procuradoria de Justiça, quando suscita questão de nulidade absoluta, uma

vez  que  o  réu  foi  denunciado  e,  ao  final,  pronunciado  por  tentativa  de

homicídio  simples. Todavia,  em plenário,  tanto o imputado quanto o outro

foram condenados por homicídio tentado qualificado (art. 121,§ 2º, inciso II,

c/c art. 14, inciso II e o art. 29 do CP).

Aplica-se  ao  Processo  Penal  a  parêmia  tantum  devolutum

quantum appellatum  (princípio  insculpido  no art.  599 do CPP).  O juízo  ad

quem não pode julgar  ultra  nem extra petita, mas tão somente a matéria que

lhe foi  devolvida  pelo  recurso  da parte,  não podendo ir  além de acolher  o

pedido ou rejeitá-lo, no todo ou em parte. No entanto, pelo princípio do favor

rei,  o tribunal tem liberdade para apreciar a sentença, mesmo na parte não

guerreada, desde que seja para favorecer o réu. 

Nessa  linha  de  raciocínio  e  exemplificando,  Tourinho  Filho

entende que,  no âmbito  do Processo Penal,  o  tribunal  não fica limitado ao

contido no recurso de apelação, podendo decidir além do pedido, desde que

seja para favorecer o réu. Portanto, seu limite é a aplicação do princípio do “

favor rei ”, na falta de provocação da acusação.

No mesmo sentido, explica o ilustre Nestor Távora: 

Sem embargo, eventual nulidade absoluta em favor do

acusado é reconhecível de ofício pelo tribunal, mesmo

que não seja objeto do apelo (S. 160 STF), regra que

Desembargador João Benedito da Silva
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decorre do princípio do favor rei.  (Curso de Direito

Processual Penal, 9ª ed, Ed. JusPodivm, p. 1091):

Vejamos  o  que  preceitua  o  art.  483,  V,  do  CPP,  sobre  o

questionário a ser realizado no Tribunal do Júri: 

Art.  483.  Os quesitos  serão formulados na seguinte
ordem, indagando sobre: 
V – se existe circunstância qualificadora ou causa de
aumento de pena  reconhecidas na pronúncia ou em
decisões  posteriores  que  julgaram  admissível  a
acusação.     (grifos de agora).

Pois  bem,  no  caso  dos  autos,  nota-se  que  o  réu  apelante  foi

denunciado(fls. 023/04)  e pronunciado(fls. 253/264) pelo crime de tentativa de

homicídio simples(art. 121, caput), entretanto foi condenado pelo crime de

homicídio  tentado  qualificado  por  motivo  fútil  (art.  121,  §  2,  inciso  II)

(sentença de fls.417/420). Consta da quesitação (fl. 413), de forma equivocada,

o quesito relativo à qualificadora do motivo fútil, empregada na condenação do

apelante, o que elevou sobremaneira a pena a ele imposta. Partindo-se de uma

pena-base muito superior(de 12 a 30 anos de reclusão), o réu foi condenado a

uma  pena  in  concreto  de  12  anos  de  reclusão,  em  regime  inicialmente

fechado.

Tal fato constitui uma nulidade grave, porque, na formulação dos

quesitos,  o  Juiz  Presidente  deve  levar  em  consideração  os  termos  da

pronúncia. “Esta passou a ser a fonte básica do questionário, pois é ela a peça

judicial  a  fornecer  os  limites  da  acusação”  (Código  de  Processo  Penal

Comentado, Nucci, 13ª ed. Ed. Forense, p. 957).

Vê-se o grande prejuízo sofrido pelo réu, que, ao invés de ter sua

pena fixada nas balizas do homicídio simples, de que se defendeu durante todo

Desembargador João Benedito da Silva
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o  curso  do  processo,  foi  condenado  por  tentativa  de  homicídio  qualificado.

Resta,  portanto, a anulação parcial  do julgamento no tocante à inclusão da

qualificadora  indevidamente  reconhecida,  para  que  haja  a  reformulação  da

pena imposta ao acusado.

Assim decidem os Tribunais, a saber:

 

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  JURI.
QUESITOS  SOBRE  AGRAVANTE  NÃO
CONSTANTE DA DENUNCIA E  AGRAVANTES
QUALIFICADORAS  EXCLUÍDAS  DA
PRONUNCIA.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA.
NULIDADE PARCIAL DO JULGAMENTO.

1  -  anula-se  parcialmente  o
julgamento  pelo  tribunal  do  juri  e  retifica-se  a
pena cuja exasperação decorre de respostas a
quesitos  sobre  agravante  não  constante  da
denuncia  e  agravantes  que  são,  ao  mesmo
tempo,  qualificadoras  do  crime  e  excluídas  da
pronuncia.

2.  não  se  considera  o
agravamento decorrente do reconhecimento das
circunstancias.

3.  recurso  conhecido  e  provido
parcialmente. (Resp 32225 – GO, 6ª turma, Rel.
Min. Anselmo Santiago, j.  29/11/1993, D.J.U de
28/03/1994, p. 06343)(grifos de agora).

PENAL.  PROCESSUAL.  JÚRI.  AGRAVANTE
NÃO  CONSIDERADA  NA  DENÚNCIA.
CONDENAÇÃO. NULIDADE. QUALIFICADORA.
EXCLUSÃO. "HABEAS CORPUS".

1.  Não  deve  o  Juiz  considerar,
quando da sentença, agravante não acolhida pela
pronúncia. 

2. Eventual irregularidade deve ser
considerada  dentro  dos limites  do prejuízo  dela
decorrente.  A hipótese é de nulidade relativa,  a
ensejar,  tão-somente,  a  anulação  do  quesito
defeituoso.

3.  Exclusão  de  qualificadora  que
não encontra respaldo nos autos. As provas, em
"Habeas Corpus" devem ser incontroversas, e os

Desembargador João Benedito da Silva
9



Apelação Criminal n. 0000378-54.2011.815.0461

fatos, convergentes.
4."Habeas  Corpus"  conhecido;  pedido
parcialmente deferido. (HC 10549 – SP, 5ª Turma,
Rel. Min. Edson Vidigal, j. 28/09/1999, D.J.U. de
18/10/1999, p. 00248)(grifos nossos).

 Forte em tais razões, dou parcial provimento ao apelo, anulo

parcialmente o julgamento e  determino a remessa dos autos ao juízo de

primeira instância para que se  proceda à readequação da pena, excluindo a

qualificadora do motivo fútil do homicídio tentado.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o

Exmo. Sr. Des.  Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o Exmo. Sr.

Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador   de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 05 (cinco ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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